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CONTRATO Nº 202/2017
TERMO DE CONCESSÃO DE INCENTIVO INDUSTRIAL QUE O MUNICÍPIO DE CHAPADA CONCEDE PARA A EMPRESA FABIANO TRAMONTINA EIRELI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Município de Chapada, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 87.613.220/0001-79, com sede na Rua Padre Anchieta nº 90, nesta cidade, representado por seu Prefeito Municipal Carlos Alzenir Catto, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Duque de Caxias nº 204, inscrito no CPF nº: 354.948.240-04 e Cédula de Identidade nº 9022621966, doravante denominado Município e de outro lado a empresa FABIANO TRAMONTINA EIRELI - ME, empresa individual de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob o n.º 28.290.059/0001-80, localizada na Rua Liberato Salzano, 210, Bairro Centro, na cidade de Chapada – RS, neste ato representado por seu proprietário Sr. Fabiano Tramontina, brasileiro, casado, registrada sob CPF nº 004.991.180-57, RG 9061347754, residente e domiciliado a Rua Padre Anchieta, n° 838, Bairro Centro, Município de Chapada/RS, denominada de Empresa, tendo em vista o disposto nas normas constantes, Lei Municipal nº 2.346/2013 e Lei Municipal nº 2.896/2017 e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, resolvem celebrar o presente Contrato, sob as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMERA. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos do disposto no inciso I do Art. 3º da Lei Municipal nº 2.346/2013 que “Dispõe sobre a política de incentivo ao desenvolvimento econômico e social do Município de Chapada, cria o Fundo e o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, e dá outras providências”, e disposições constantes na Lei Municipal nº 2896/2017 que “AUTORIZA O MUNICÍPIO A CONCEDER INCENTIVO INDUSTRIAL PARA A EMPRESA FABIANO TRAMONTINA EIRELI - ME E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” a conceder incentivo a EMPRESA, consistindo no que segue: 

A) desmembrar parte do todo maior do imóvel objeto da matricula imobiliária nº 3172, do Livro 2-RG, do Cartório de Registro de Imóveis de Chapada – RS e doar a empresa COMPROMISSÁRIA, nos termos do art. 3º, inciso I da Lei Municipal nº 2.346/2013, cujas características serão as seguintes:
“Um terreno urbano com área de 752,65 m2 (setecentos e cinquenta e dois vírgula sessenta e cinco metros quadrados), localizado na ERS-330, na cidade de Chapada – RS, constituído do Lote Desmembrado 05, com as seguintes medidas e confrontações:

ao Norte, onde mede 50,38 metros confrontando com o Lote Desmembrado 04;

ao Sul, onde mede 50,05 metros confrontando com o Lote Desmembrado 06 e 03; 

ao Leste, onde mede 15,09 metros confrontando com o Lote Desmembrado 03;

ao Oeste, onde mede 15,12 metros confrontando com a ERS-330, onde faz frente;

A1) O incentivo será em obediência aos seguintes critérios:

I – Com cláusula de inalienabilidade, doação, locação, arrendamento, cedência de uso ou dação em comodato do bem recebido em doação;

II - Com cláusula de obrigatoriedade de instalação do empreendimento sob pena de resolução e reversão, na forma do projeto técnico, no prazo de dois anos contados da efetivação da doação;

III - Com cláusula estabelecendo que, se no prazo de 10 (dez) anos, contados do início do funcionamento do empreendimento (expedição de alvará de funcionamento) a empresa cessar suas atividades, o imóvel retornará ao patrimônio do Município, sem qualquer ônus ou indenizações, mesmo por benfeitorias que nele forem edificados.

IV - Em caso de resolução ou reversão do imóvel ao município, esta dar-se-á sem direito a qualquer indenização à empresa, pelas benfeitorias construídas, cujo valor será considerado como remuneração pelo uso do imóvel.

V – Passados 10 (dez) anos da expedição do habite-se da construção, e cumpridas às demais condições e obrigações assumidas pela Empresa o imóvel descrito no item “a” da presente cláusula, passará a integrar de forma definitiva o seu patrimônio.

A2) A cláusula de inalienabilidade de que trata a alínea “b1” “I”, fica suspensa exclusivamente no caso de garantia perante instituição financeira, para a obtenção de financiamento necessário à implementação do empreendimento, (alínea “b”, inciso I do Art. 4º da Lei Municipal nº 2.346/2013), situação que deve ser requerida pela Empresa.

I - No caso de suspensão da cláusula de inalienabilidade, será exigida da empresa, garantia real ou fidejussória em valor equivalente ao incentivo concedido.

CLÁUSULA SEGUNDA. Fica vinculado ao presente contrato – como anexo -, ratificando as partes as obrigações ali constantes, a CARTA DE INTENÇÕES FIRMADA em 16 de novembro de 2017 onde estão consubstanciados os compromissos da empresa e os benefícios concedidos pelo Poder Público Municipal.

CLÁUSULA TERCEIRA. Fica eleito o Foro da Comarca de Carazinho para tratar de quaisquer questões oriundas do presente instrumento.


E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual forma e teor, na presença de duas testemunhas, que também assinam.

Chapada-RS, 20 de novembro de 2017.

Carlos Alzenir Catto

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO

Fabiano Tramontina Eireli - ME
                                                EMPRESA

Testemunhas:

Gustavo Sturmer                                      Ademir Antonio Renner
Visto e Conferido:

Dr. Gabryel Ott Ihme

Procurador Geral - OAB/RS 97.436
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